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PROJETO DE LEI Nº      /2019
DISPÕE SOBRE O ENVIO DE RELATÓRIO BIMENSAL À CÂMARA MUNICIPAL, REFERENTE ÀS CONCESSÕES DE HABITE-SE (AUTO DE CONCLUSÃO DE OBRAS) E ALVARÁS, DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO. 
                                    

Art. 1º O Chefe do Poder Executivo, através da Secretaria de Infraestrutura Urbana, enviará a cada 02 (dois) meses, até o dia 10 (dez) do mês seguinte do período correspondente, à Câmara Municipal relatório sobre as concessões e solicitações, em andamento e finalizadas dos alvarás e habite-se.
Art. 2º O relatório fornecido deverá informar os requerentes (incorporadora, construtora ou pessoa física), e também a descrição dos locais, objeto dos alvarás e autos de conclusão de obras. 
                                                           

Art. 3º O relatório será protocolado na Secretaria da Câmara e, para conhecimento do público e dos Vereadores, sua entrada constará no expediente da Pauta da Sessão Ordinária subsequente.
§ 1º Os dados apresentados deverão também ser publicados no Diário Oficial do Município e no site oficial da Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista, dentro da data especificada.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 17 de Junho de 2017.
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Rodrigo Oliveira da Silva Moreira

Vereador (PP)

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem a finalidade de tornar obrigatória o relatório bimensal á Câmara Municipal, referente á concessões de habite-se (Auto de Conclusão de Obras) e alvarás, de competência do Município,  modo a assegurar a transparência e controle dos atos do Poder Executivo.

A transparência das ações dos agentes políticos é de fundamental importância para a consolidação da democracia. É direito do cidadão acompanhar o mandato de quem foi eleito para representá-lo, sendo que a transparência dos atos contribui para que os mandatários ajam com mais responsabilidade e eficiência.

Ademais, a transparência dos atos do Poder Executivo concretiza o exercício da cidadania e oferece meios para que os cidadãos brasileiros possam não somente compreender a gestão dos recursos públicos, como efetivamente participar desse processo administrativo.

Nesse sentido, insta salientar que, a transparência decorre do princípio da publicidade e dos subprincípios da motivação e participação popular na gestão administrativa, uma vez que todos apontam para a visibilidade da atuação administrativa.

Portanto, a transparência não deve ser incumbência de alguns gestores do órgão público, mas sim uma política organizacional, tendo em vista o relacionamento dentro da estrutura hierárquica do órgão público. Todo governo democrático deve ser transparente facilitando aos cidadãos o acesso às informações de interesse público, divulgando-a numa linguagem simples e de boa compreensão.

JUSTIFICA-SE o presente Projeto de Lei, esperando a sua aprovação, por se tratar de matéria de grande relevância no intuito de promover a transparência e divulgação. dos atos do Poder Executivo
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